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APRESENTAÇÃO

Com satisfação apresento este trabalho que aborda os desafios 
da aplicação de um tema de vital importância para a classe dos advoga-
dos após a Reforma Trabalhista: honorários de sucumbência.

A obra tem por objetivo analisar os honorários de sucumbência 
após a quebra de paradigma trazida pela Lei no 13.467, de 13-7-2017. 
Até então, havia entendimento consolidado na Súm. no 219 do TST a 
respeito das poucas hipóteses de cabimento.

O tema adquire maior relevância diante da necessidade de fi-
xar os honorários de sucumbência em todas as decisões proferidas nas 
ações trabalhistas ajuizadas a partir de sua vigência, em 11-11-2017. No 
entanto, tem-se observado decisões contraditórias e divergentes sobre 
a matéria a se dessumir que ainda é incipiente a busca pela pacificação 
jurisprudencial no âmbito trabalhista.

Escrito em linguagem simples e direta, mas sem deixar de obser-
var a técnica processual, este livro busca trazer sugestões para o pedido 
e a condenação ao pagamento de honorários de sucumbência, tratan-
do-os em vários aspectos de direito material e processual.

No que tange ao direito material analisa sua evolução histórica, 
conceito, modalidades, contratação, relação entre advogado e cliente 
e entre advogados, natureza jurídica, titularidade do crédito e transfe-
rência para sociedade de advogados.

Na esfera processual trata das hipóteses de cabimento na fase 
de conhecimento, da aplicação supletiva do Código de Processo Civil, 
da aplicação do princípio da causalidade, da sucumbência recíproca e 
parcial, da cumulação de pedidos, critérios de fixação e bases de cál-
culo, além dos recursos e fase de execução, a exemplo dos embargos 
à execução, impugnação à sentença de liquidação, execução provisó-
ria e dos incidentes processuais e processos incidentais, tais como des-
consideração da personalidade jurídica, exceção de pré-executividade 
e embargos de terceiro.

O trabalho aborda também as ações especiais existentes na Jus-
tiça do Trabalho, entre outras, mandado de segurança, ação civil públi-
ca, ação coletiva, dissídios coletivos, ação anulatória de auto de infra-
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ção e imposição de multa, ação de cobrança de contribuição sindical e 
ação rescisória.

Encerra-se com os questionamentos a respeito da condenação 
dos beneficiários da justiça gratuita e da constitucionalidade da Refor-
ma Trabalhista.

Estruturado em 19 capítulos, teve como fonte principal a pesquisa 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores, 
Tribunais Regionais do Trabalho, Tribunais Regionais Federais e Tribu-
nais de Justiça, sem olvidar da análise legislativa e pesquisa doutrinária.

O livro foi moldado com o intuito de desenvolver as questões exis-
tentes nas diversas lides e apresentar soluções práticas para as situações 
vivenciadas no cotidiano trabalhista, com exemplos elucidativos, desti-
nando-se aos profissionais do direito que atuam na Justiça do Trabalho.
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CAPÍTULO 1 

CAPÍTULO 1CAPÍTULO 1 – HISTÓRICO

1.1 Histórico legislativo
A palavra honorarius originou-se em Roma, onde o vencedor de 

uma ação judicial prestava honrarias ao seu advogado.1

No Brasil, à época das Ordenações, o advogado era oficial do 
foro e remunerado com os emolumentos taxados no regime de custas, 
não recebendo dos cofres públicos e não podendo ajustar pagamento 
de seus serviços com os clientes.2

Antes da unificação do direito processual em 1939, inexistia nas 
Cortes critério uniforme no que respeita à condenação do vencido em 
honorários do patrono do vencedor. Com a uniformização da legisla-
ção processual, o Dec.-lei no 1.608, de 18-9-1939, que instituiu o Códi-
go de Processo Civil (CPC/1939), tratou dos honorários nos arts. 633 e 
64,4 condicionando a condenação da parte contrária a eventual culpa ou 
dolo, contratual ou extracontratual, conforme expõe Orlando Venâncio.5

A Lei no 4.632, de 18-5-1965, alterou a redação do art. 64 do 
CPC/1939 e trouxe para o direito pátrio a teoria da sucumbência, dis-
pondo que a sentença final na causa condenaria a parte vencida ao pa-
gamento dos honorários do advogado da parte vencedora, observado, 
no que for aplicável, o disposto no art. 55, sendo os honorários fixa-
dos com moderação e motivadamente (§ 1o) e se a sentença se basear 
em fato ou direito superveniente, essa circunstância deverá ser consi-
derada para o efeito da condenação nas custas e nos honorários (§ 2o).

1 MARTINS, Sergio Pinto. Honorários de advogado no processo do trabalho. Revista IOB Trabalhista 
e Previdenciária, São Paulo: IOB Thomson, no 213, p. 7, mar. 2007.

2 SANTOS FILHO, Orlando Venâncio dos. O ônus do pagamento dos honorários advocatícios e o 
princípio da causalidade. Revista de Informação Legislativa, Brasília, ano 35, no 137, jan.-mar. 1998.

3 “Art. 63. Sem prejuízo do disposto no art. 3o, a parte vencida, que tiver alterado, intencionalmen-
te, a verdade, ou se houver conduzido de modo temerário no curso da lide, provocando inciden-
tes manifestamente infundados, será condenada a reembolsar à vencedora as custas do processo 
e os honorários do advogado.”

4 “Art. 64. Quando a ação resultar de dolo ou culpa, contratual ou extracontratual, a sentença que a 
julgar procedente condenará o réu ao pagamento dos honorários do advogado da parte contrária.”

5 SANTOS FILHO, Orlando Venâncio dos. Op. cit., p. 33.
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Nova disciplina foi dada aos honorários com a Lei no 5.869, de 
11-1-1973 (CPC/1973), no Livro I, Capítulo II, Seção III (Das Despesas e 
das Multas), arts. 20 a 28.

O art. 20 do CPC/1973 foi alterado pela Lei no 6.355, de 8-9-1976, 
para prever o direito ao recebimento de honorários aos advogados que 
atuassem em causa própria.6

Com o advento da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da Advo-
cacia e da OAB – EOAB), restou assegurado o direito de o advogado re-
ceber seus honorários, os convencionais, os fixados por arbitramento 
judicial e os sucumbenciais, conforme Capítulo VI, arts. 22 a 26.

A Lei no 9.099, de 26-9-1995, criou os Juizados Especiais e dis-
ciplinou no art. 55 que:

A sentença de primeiro grau não condenará o vencido em 
custas e honorários de advogado, ressalvados os casos de 
litigância de má-fé. Em segundo grau, o recorrente, vencido, 
pagará as custas e honorários de advogado, que serão fixados 
entre dez por cento e vinte por cento do valor de condenação 
ou, não havendo condenação, do valor corrigido da causa.

Também existe previsão na Lei no 10.406, de 10-1-2002, que ins-
tituiu o Código Civil, especialmente nos arts. 389, 395 e 404.

A Lei no 13.105, de 16-3-2015, que instituiu o Código de Processo 
Civil, tratou dos honorários no Livro III, Capítulo II, Seção III (Das Des-
pesas, dos Honorários Advocatícios e das Multas), arts. 85 a 92.

Portanto, em apertada síntese, essa é a evolução normativa acer-
ca do instituto dos honorários de advogado no direito pátrio.

1.2 Histórico na Justiça do Trabalho 
e a Reforma Trabalhista

No âmbito da Justiça do Trabalho, desde sua criação até a Cons-
tituição da República consignar, no art. 133, que o advogado é indispen-

6 “Art. 1o O caput do art. 20 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que institui o Código de Pro-
cesso Civil, passa a vigorar com a seguinte redação:

 ‘Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os ho-
norários advocatícios. Esta verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado 
funcionar em causa própria.’.”



3

CAPÍTULO 1 

sável à administração da justiça, o tema sempre se mostrou resistente 
diante da previsão expressa do jus postulandi das partes e da não obri-
gatoriedade da contratação de advogado (art. 791 da CLT).7

Sob a égide do CPC/1939, o TST editou o então Enunciado no 11 
(redação original – RA no 28/1969, DO-GB 21-8-1969, e cancelado pela 
Res. no 121/2003, DJ 19, 20 e 21-11-2003), segundo o qual era inaplicá-
vel na Justiça do Trabalho o disposto no art. 64 do CPC/1939, sendo os 
honorários de advogado somente devidos nos termos do preceituado 
na Lei no 1.060, de 5-2-1950.

Com a edição da Lei no 5.584, de 26-6-1970, o art. 14 disciplinou 
que, na Justiça do Trabalho, a assistência judiciária a que se refere a Lei 
no 1.060/1950 seria prestada pelo sindicato da categoria profissional a 
que pertencesse o trabalhador, e o então art. 16 dispôs que os honorá-
rios do advogado pagos pelo vencido reverteriam a favor do sindicato 
assistente, passando a existir os ônus da sucumbência a que se referia 
o art. 64 do CPC/1939.

Esse entendimento também prevalecia em sede de recurso ex-
traordinário, dispondo a Súm. no 633 do STF, aprovada em Sessão Ple-
nária de 24-9-2003, que “é incabível a condenação em verba honorária 
nos recursos extraordinários interpostos em processo trabalhista, ex-
ceto nas hipóteses previstas na Lei no 5.584/1970”.8

Com a vigência do CC/2002, passou a se defender que os ho-
norários poderiam ser deferidos com base na aplicação dos arts. 389 e 
404. Todavia, o TST rejeitava a tese com o argumento de que os dispo-
sitivos do Código Civil não se compatibilizavam com a previsão do jus 
postulandi contida no art. 791 da CLT.9

A EC no 45, de 30-12-2004, ampliou a competência da Justiça 
do Trabalho, com nova redação ao art. 114 da CF, que passou a alcan-
çar as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de 
direito público externo e da administração pública direta e indireta da 

7 “Art. 791. Os empregados e os empregadores poderão reclamar pessoalmente perante a Justiça do 
Trabalho e acompanhar as suas reclamações até o final.”

8 Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=633.
NUME.%20NAO%20S.FLSV.&base=baseSumulas. Acesso em: 13 abr. 2020.

9 TST, RR no 6737320125020201, rel. Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,  j. 5-8-2015, 7ª T., data de 
publicação: 7-8-2015.
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União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; as ações que 
envolvem exercício do direito de greve; as ações sobre representação 
sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sin-
dicatos e empregadores; os mandados de segurança, habeas corpus e 
habeas data, quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua 
jurisdição; os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição tra-
balhista, ressalvado o disposto no art. 102, I, o; as ações de indenização 
por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho; as 
ações relativas às penalidades administrativas impostas aos emprega-
dores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho; a execu-
ção, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, a, e II, 
e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir; e ou-
tras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei.

Diante da nova competência, o TST editou a IN no 27, de 16-2-
2005, prevendo expressamente em seu art. 5o que, exceto nas lides de-
correntes da relação de emprego, os honorários advocatícios são devi-
dos pela mera sucumbência. Com isso, as ações que não envolvessem 
litígios entre empregados e empregadores passaram a ter condenação 
de honorários de sucumbência, regidos pelo disposto no Código de Pro-
cesso Civil.

Portanto, tínhamos honorários de advogado quando a parte au-
tora fosse beneficiária da gratuidade de justiça e estivesse assistida por 
sindicato da categoria e nas ações que não envolvessem litígios decor-
rentes da relação de emprego, advindos da ampliação da competência 
à Justiça do Trabalho.

Cabe registrar que, em relação às ações de indenização por da-
nos morais e materiais decorrentes de acidente de trabalho ou doença 
profissional, ajuizadas perante a Justiça Comum antes da promulgação 
da EC no 45/2004 e remetidas posteriormente à Justiça do Trabalho, o 
TST sedimentou entendimento, na OJ no 421 da SBDI-1, de que a con-
denação em honorários advocatícios decorre da mera sucumbência, 
nos termos do Código de Processo Civil, não se sujeitando aos requisi-
tos da Lei no 5.584/1970.10

10 Disponível em: http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/OJ_SDI_1/n_s1_421.html#TEMA421. Aces-
so em: 13 abr. 2020.
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Na primeira Jornada de Direito do Trabalho e Processual do Tra-
balho, promovida em conjunto pela Associação Nacional dos Magistra-
dos do Trabalho (ANAMATRA) e Escola Nacional de Formação e Aper-
feiçoamento dos Magistrados do Trabalho (ENAMAT), com apoio do 
Conselho Nacional das Escolas de Magistratura do Trabalho (CONEMA-
TRA), realizada entre os dias 21 a 23-11-2007, foi aprovado o Enuncia-
do no 79 objetivando estender as hipóteses de cabimento de honorários 
de advogado na Justiça do Trabalho, com a redação que segue:

79. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS DEVIDOS NA JUSTIÇA 
DO TRABALHO.

I – Honorários de sucumbência na Justiça do Trabalho. As 
partes, em reclamatória trabalhista e nas demais ações da 
competência da Justiça do Trabalho, na forma da lei, têm 
direito a demandar em juízo através de procurador de sua 
livre escolha, forte no princípio da isonomia (art. 5o, caput, 
da Constituição da República Federativa do Brasil) sendo, 
em tal caso, devidos os honorários de sucumbência, exce-
to quando a parte sucumbente estiver ao abrigo do benefí-
cio da justiça gratuita.

II – Os processos recebidos pela Justiça do Trabalho decor-
rentes da Emenda Constitucional no 45, oriundos da Justiça 
Comum, que nesta esfera da Justiça tramitavam sob a égide 
da Lei no 9.099/1995, não se sujeitam na primeira instân-
cia aos honorários advocatícios, por força do art. 55 da Lei 
no 9.099/1995 a que estavam submetidas as partes quando 
da propositura da ação.

O TST não adotou essa interpretação extensiva, mantendo o en-
tendimento a respeito do tema em duas Súmulas, a no 219 e a no 329, 
respectivamente, nos seguintes termos:

Sum. no 219 do TST:

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO (alterada a re-
dação do item I e acrescidos os itens IV a VI em decorrên-
cia do CPC de 2015) – Res. no 204/2016, DEJT divulgado em 
17, 18 e 21-3-2016

I – Na Justiça do Trabalho, a condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios não decorre pura e simplesmen-
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CAPÍTULO 3CAPÍTULO 3 – DIREITO INTERTEMPORAL

Uma das primeiras indagações surgidas com a reforma traba-
lhista foi acerca da aplicação imediata das alterações introduzidas, en-
tre elas a condenação da parte vencida em honorários de sucumbência, 
aos processos ajuizados antes de sua vigência.

Defendeu-se a aplicação imediata aos processos ajuizados an-
tes da vigência da Lei no 13.467/2017 e pendentes de prolação de sen-
tença, sustentando Homero Batista que deve ficar claro que, ao ajuizar 
uma ação, a parte não recebe o direito adquirido à tramitação de todo 
o périplo processual tal como ela queria ou como ela conhecia quando 
da redação da petição inicial e que são autoaplicáveis o sistema de des-
pesas processuais e de sucumbência recíproca (arts. 789, 790, 790-B, 
791-A e 844, § 2o). Segundo Homero, este item certamente será o mais 
debatido e que, embora o trabalhador possa argumentar que não te-
ria ajuizado a ação se soubesse do abalo sofrido pelo princípio da gra-
tuidade do processo do trabalho, estes argumentos não são jurídicos.1

Entretanto, não será esse o entendimento a prevalecer no âmbi-
to dos Tribunais, mas o de aplicação somente aos processos ajuizados 
após a vigência da Lei no 13.467/2017, com o fundamento no escopo 
de se preservar a segurança jurídica, amparado no fato de que é quan-
do da propositura da ação que a parte prevê as vantagens e desvanta-
gens de pleitear judicialmente seus direitos e também para se evitar a 
decisão surpresa, conforme art. 10 do CPC.

A questão consolidou-se no âmbito do TST com a edição da IN 
no 41, que dispõe, em seu art. 6o, que na Justiça do Trabalho, a condena-
ção em honorários advocatícios sucumbenciais, prevista no art. 791-A, 
e parágrafos, da CLT, será aplicável apenas às ações propostas após 
11-11-2017. Nas ações propostas anteriormente, subsistem as diretri-
zes do art. 14 da Lei no 5.584/1970 e das Súmulas nos 219 e 329 do TST.2

1 SILVA, Homero Batista Mateus da. Comentários a reforma trabalhista. São Paulo: RT, 2017. p. 201-202.
2 Res. no 221, de 21-6-2018.
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CAPÍTULO 4CAPÍTULO 4 – MODALIDADES DE 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO

O art. 22 do EOAB prevê três modalidades de honorários de ad-
vogado, os contratuais, os arbitrados e os de sucumbência.

Os contratuais ou convencionais são os pactuados entre o advo-
gado e o cliente para a prestação de um serviço técnico-jurídico, com 
base na autonomia privada dos contratantes, observando-se, todavia, as 
disposições do Código de Ética da OAB, aprovadas pela Res. no 2/2015 
do Conselho Federal.

Quando de sua pactuação, o contrato deverá ser por escrito, con-
ter todas as especificações com clareza e precisão, constar seu objeto, 
os honorários ajustados, a forma de pagamento, a extensão do patrocí-
nio, esclarecendo se este abrangerá todos os atos do processo ou limi-
tar-se-á a determinado grau de jurisdição, além de dispor sobre a hipó-
tese de a causa encerrar-se mediante transação ou acordo, conforme 
art. 48 e parágrafos do Código de Ética da OAB.

O valor dos honorários deve ser fixado com moderação e aten-
der os elementos previstos no art. 49 do Código de Ética, sendo a rele-
vância, o vulto, a complexidade e a dificuldade das questões versadas; 
o trabalho e o tempo necessários; a possibilidade de ficar o advoga-
do impedido de intervir em outros casos, ou de se desavir com outros 
clientes ou terceiros; o valor da causa, a condição econômica do clien-
te e o proveito para ele resultante do serviço profissional; o caráter da 
intervenção, conforme se trate de serviço a cliente eventual, frequente 
ou constante; o lugar da prestação dos serviços, fora ou não do domi-
cílio do advogado; a competência do profissional e a praxe do foro so-
bre trabalhos análogos.

Esses honorários podem prever diversas modalidades de cláu-
sula remuneratória. As mais usuais são as seguintes:

a) pro labore – o contratante pagará ao advogado montante fixo pela 
prestação do serviço contratado;
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b) ad exitum – o pagamento será ao final do processo e em caso de vi-
tória;

c) ato processual – o cliente pagará ao advogado por ato processual 
praticado;

d) partido – o contratante pagará uma mensalidade por diversos servi-
ços de assessoria jurídica;

e) hora técnica – a remuneração ocorre em conformidade com as ho-
ras despendidas para a execução do serviço.

Pactuando o advogado o pagamento de seus honorários contra-
tuais com a cláusula ad exitum, a vitória processual constitui condição 
suspensiva (art. 125 do CC), cujo implemento é obrigatório para que o 
advogado faça jus à devida remuneração, ou seja, o direito aos hono-
rários somente é adquirido com a ocorrência do sucesso na demanda.

Nessa modalidade contratual, a revogação unilateral do manda-
to pelo mandante acarreta a remuneração do advogado pelo trabalho 
desempenhado até o momento da rescisão contratual.

O contratante tem o direito de rescindir o contrato, mas não 
pode deixar de remunerar o advogado pelo serviço já prestado, inde-
pendentemente do êxito futuro das demandas, conforme o disposto no 
art. 22 do EOAB.

Constando no contrato de prestação de serviços que a remu-
neração se dará somente pelos honorários sucumbenciais, a denúncia 
pelo cliente, de forma unilateral e imotivada, antes do término do pro-
cesso, frustrando a justa expectativa do profissional, conduz à possi-
bilidade de ser pleiteado, em juízo, o arbitramento da verba honorária 
correspondente.

O STJ possui entendimento firme no sentido de que, nos contra-
tos de prestação de serviços advocatícios com cláusula de remunera-
ção exclusivamente por verbas sucumbenciais, a revogação unilateral 
do mandato pelo mandante acarreta a remuneração do advogado pelo 
trabalho desempenhado até o momento da rescisão contratual.1

1 “AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ADVOCATÍCIOS. REMUNERAÇÃO EXCLUSIVAMENTE PELOS HONORÁRIOS. SUCUMBENCIAIS. 
DESTITUIÇÃO DO PATRONO ANTES DO TÉRMINO DO PROCESSO. DIREITO AO ARBITRAMENTO. 
1. Apesar da previsão no contrato firmado entre a parte e o seu advogado de remuneração me-
diante o recebimento de honorários de sucumbência, a denúncia pelo cliente, de forma unilateral 
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CAPÍTULO 7CAPÍTULO 7 – RESPONSABILIDADE 
PELO PAGAMENTO

A responsabilidade pelo pagamento dos honorários é da parte 

vencida na pretensão objeto da demanda (sucumbência) ou da que deu 

causa à judicialização (causalidade).

Havendo substituição processual, o substituto, e não o subs-

tituído, se vencido, é o responsável pelo pagamento dos honorários 

(art. 791-A, § 1o, da CLT). Isso ocorre porque o titular do direito material 

não é parte do processo.

Nos casos em que a parte esteja assistida pelo sindicato de clas-

se, ela, e não o sindicato, é a responsável pelo pagamento dos honorá-

rios de sucumbência.

Na hipótese de sucessão processual, o sucessor responderá in-

tegralmente pelos honorários. Sendo a sucessão mortis causa, o espólio 

responderá pelos honorários até a partilha. Feita esta, a responsabili-

dade se transmite para o sucessor, no limite dos bens que a ele couber, 

conforme disposto nos arts. 796 do CPC e 1.997 do CC.

A responsabilidade pelo pagamento de honorários nos casos de 

litisconsórcio, não foi disciplinada pela CLT, justificando mais uma vez 

a aplicação supletiva do CPC.

O instituto processual do litisconsórcio é definido por Fredie Di-

dier Jr. como o fenômeno processual pelo qual duas ou mais pessoas 

podem ocupar o mesmo polo no processo, ou seja, pode haver, no pro-

cesso, mais de um autor (litisconsórcio ativo) ou mais de um réu (litis-
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consórcio passivo).1 Também pode coexistir mais de um autor e mais 
de um réu, quando se terá litisconsórcio misto.

Quando o litisconsórcio abranger bens indivisíveis ou de obriga-
ções solidárias, os litisconsortes vencidos responderão solidariamente 
pelos honorários de advogado.

Nos litisconsortes com bens divisíveis ou obrigações não solidá-
rias, a responsabilidade pelo pagamento dos honorários deve ser defi-
nida pela aplicação do art. 87 do CPC, segundo o qual, os litisconsortes 
responderão pelas despesas e pelos honorários de maneira proporcio-
nal à sua sucumbência no processo.

Os honorários devem ser fixados entre 5 e 15%, conforme art. 791-A 
da CLT, mesmo havendo pluralidade de vencedores, cabendo esclarecer 
que na fixação da verba honorária o percentual estipulado não é para 
cada uma das partes vencida, mas dividido proporcionalmente entre 
elas. Na hipótese de o magistrado fixar o percentual de 15% de hono-
rários e havendo, v.g., três sucumbentes, esse percentual será dividido 
entre eles, proporcionalmente à sua responsabilidade, podendo ou não 
ser em cotas iguais.

A pluralidade de partes também não autoriza percentual supe-
rior ao estabelecido em lei, nem a condenação do vencido em verba in-
dividuada para cada advogado do vencedor. Assim, havendo, v.g., qua-
tro empresas no polo passivo e sendo totalmente vencidas, não cabe 
a condenação de honorários de advogado individualmente para cada 
uma delas, mesmo que em percentual mínimo de 5%, pois, do contrá-
rio, poderia se ultrapassar o limite máximo de 15%.

Portanto, havendo pluralidade de autores ou de réus, a conde-
nação em honorários de sucumbência deve ser fixada nos limites do 
percentual legal e rateado entre os vencidos, na proporção do interes-
se de cada um na causa.

Não há uma condenação para cada litisconsorte, repita-se, mas 
condenação única observando-se os critérios definidos no art. 791-A, 
caput, da CLT, para, então, ser distribuída a responsabilidade pelo pa-
gamento entre os vencidos.

1 DIDIER Jr., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte ge-
ral e processo de conhecimento. 20. ed. Salvador: JusPodivm, 2018. p. 525.


